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RESUMO 
 
As zoonoses são doenças transmitidas entre os homens e os animais e representam 
uma importante ameaça ao bem estar e à saúde da população em todo o mundo. 
Zoonoses emergentes, como a leptospirose, e reemergentes, como a raiva, surgem 
e se disseminam em função do modo de contágio e das condições de higiene em 
que vive a população. O controle e a erradicação destas doenças estão ligados a 
ações que minimizem o risco de exposição aos patógenos. O controle de zoonoses 
é uma atividade típica do escopo de saúde pública e seu objetivo é o rompimento da 
cadeia de transmissão das enfermidades. Este trabalho tem como objetivo descrever 
as ações de vigilância e controle das zoonoses no município de Pelotas, 
especificamente no que se refere à raiva e à leptospirose e seus reservatórios 
sinantrópicos. Durante o período de estágio foram realizadas as seguintes ações: 
inspeções zoosanitárias para controle de roedores e quirópteros, curso de 
capacitação dos servidores responsáveis pela higienização das UBS de Pelotas, 
monitoramento do vírus rábico em quirópteros e bloqueio vacinal focal. Em 50 das 
53 inspeções realizadas foi constatada a presença de fauna sinantrópica. Através do 
monitoramento do vírus rábico foi constatado um quiróptero positivo para raiva. Os 
resultados obtidos apontam para a susceptibilidade da população à raiva e a 
leptospirose e para a necessidade intervenções preventivas e corretivas, uma vez 
que a cidade possui condições ambientais, geográficas e de infraestrutura que 
favorecem a presença dos animais sinantrópicos reservatórios dos patógenos 
causadores dessas doenças. 
 
Palavras-chave: saúde pública, zoonoses, inspeções zoosanitárias, quirópteros,               
roedores. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, bem como sobre a organização e o 

funcionamento das ações e serviços de saúde. Em seu Artigo 2º, determina que “a 

saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as 

condições indispensáveis ao seu pleno exercício” (BRASIL, 1990). 

O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições 

públicas federais, estaduais e municipais, mantidas pelo Poder Público, constitui o 

Sistema Único de Saúde (SUS). Estão incluídas no campo da atuação do SUS, a 

execução de ações de Vigilância Epidemiológica e Vigilância Ambiental (BRASIL, 

1990). 

A Vigilância Epidemiológica é definida como um conjunto de ações que 

proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 

fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a 

finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças 

ou agravos (BRASIL, 2003). 

A Vigilância Ambiental em Saúde é um conjunto de ações que proporciona o 

conhecimento e a detecção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 

condicionantes do meio ambiente, que interferem na saúde humana, com a 

finalidade de identificar as medidas de prevenção e controle dos fatores de risco 

ambientais relacionados às doenças ou outros agravos à saúde. Para que esse 

propósito fosse efetivamente alcançado, foi regulamentado, a partir da instrução 

normativa 01/2005, o Sistema Nacional de Vigilância Ambiental em Saúde (SINVAS) 

(BRASIL, 2003). 

O SINVAS tem como objetivo geral prevenir e controlar os fatores de risco de 

doenças e de outros agravos à saúde, decorrentes do ambiente e das atividades 

produtivas. Dentro desse contexto geral, especifica os seguintes objetivos: 

 “a) produzir, integrar, processar e interpretar informações, visando 
disponibilizar ao SUS instrumentos para o planejamento e execução de 
ações relativas às atividades de promoção da saúde e de prevenção e 
controle de doenças relacionadas ao meio ambiente; 
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b) estabelecer os principais parâmetros, atribuições, procedimentos e 
ações relacionadas à vigilância ambiental em saúde nos diversos níveis de 
competência; 
c) identificar os riscos e divulgar, para o SUS e para a sociedade, as 
informações referentes aos fatores ambientais condicionantes e 
determinantes das doenças e outros agravos à saúde; 
d) intervir com ações, de responsabilidade do setor saúde ou demandando 
para outros setores, visando eliminar os principais fatores ambientais de 
riscos à saúde humana; 
e) promover, junto aos órgãos afins ações de proteção da saúde humana 
relacionadas ao controle e recuperação do meio ambiente; 
f) conhecer e estimular a interação entre saúde, meio ambiente e 
desenvolvimento, visando o fortalecimento da participação da população na 
promoção da saúde e qualidade de vida.” (BRASIL, 2003). 
 

Considerando que os fatores ambientais causadores de risco à saúde pública 

abrangem componentes de diferentes naturezas (físicos, químicos, biológicos e 

antrópicos), a Vigilância Ambiental em Saúde foi dividida em duas sub-

coordenações: uma dispõe sobre a Vigilância e Controle dos Fatores de Risco Não 

Biológico (água, ar, solo, desastres e acidentes e contaminantes ambientais); e a 

outra, dispõe sobre a Vigilância e Controle dos Fatores de Risco Biológico (vetores, 

hospedeiros, reservatórios de zoonoses e outras doenças e animais peçonhentos) 

(BRASIL, 2003).   

As zoonoses são doenças transmitidas entre os homens e os animais. Dentre 

as zoonoses importantes para a saúde pública e com incidência em áreas urbanas, 

destacam-se a raiva, a leptospirose, a tuberculose, a brucelose, a toxoplasmose, a 

teníase e a cisitcercose, entre outras (REICHMANN, 2000). 

Essas enfermidades representam uma importante ameaça ao bem estar e à 

saúde da população em todo o mundo. Apesar dos grandes progressos alcançados 

através das medidas de controle de zoonoses e da extensão da cobertura dos 

serviços de saúde, seguem ocorrendo registros de altas taxas de incidência, 

inclusive em zonas urbanas, dos países em desenvolvimento (ACHA, 1986). 

Zoonoses emergentes, como a leptospirose, e reemergentes, como a raiva, 

surgem e se disseminam em função do modo de contágio e das condições de 

higiene em que vive a população. (BOULOS, 2001). 

A emergência, a reemergência, o controle e a erradicação de doenças estão 

ligados a fatores determinantes do nível de exposição aos patógenos, como o 

relacionamento da população humana com a fonte de agentes infecciosos e as 

condições de vida das pessoas, (BOULOS, 2001).  
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Os serviços de saúde, especialmente Vigilância Ambiental e Vigilância 

Epidemiológica, desempenham papel fundamental nesse contexto, adotando 

medidas preventivas e destinando maior atenção às áreas ou setores populacionais 

mais expostos, com vistas a prevenir o surgimento de novos focos de infecção 

(BOULOS, 2001). 

O controle de zoonoses é uma atividade típica do escopo de saúde pública e 

está relacionado à vigilância epidemiológica de doenças transmissíveis e à vigilância 

ambiental, uma vez que seu objeto são intervenções preventivas ou corretivas, com 

o objetivo de romper a cadeia de transmissão das enfermidades. Desse modo, 

entende-se por Controle de Zoonoses o conjunto de atividades que visam monitorar 

e intervir, de forma preventiva e corretiva, no ambiente, nos reservatórios, nas fontes 

de infecção, etc. (REICHMANN, 2000).  

Os Centros de Controle de Zoonoses (CCZ’s) são instituições municipais 

legalmente estabelecidas, vinculadas à instância local do SUS, com competência e 

atribuição para desenvolver os serviços elencados nos Programas de Controle de 

Zoonoses, Doenças Transmitidas por Vetores e Agravos por Animais Peçonhentos 

(REICHMANN, 2000).  

O CCZ de Pelotas foi criado no ano de 2002 e iniciou suas atividades no ano 

de 2005. É um órgão do Departamento de Vigilância à Saúde da Prefeitura 

Municipal de Pelotas, responsável pelo controle de zoonoses transmitidas tanto por 

animais domésticos, quanto por animais sinantrópicos. 

 (PREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTAS, 2008a). 

Animais sinantrópicos são aqueles que se adaptaram a viver junto ao homem, 

a despeito da vontade deste. Diferem dos animais domésticos, os quais o homem 

cria e cuida com a finalidade de companhia (cães, gatos, pássaros, entre outros) 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTAS, 2008a).  

A inspeção zoosanitária é um instrumento do controle de zoonoses, que tem 

como objetivo minimizar os riscos à saúde humana causados pela convivência 

inadequada entre homem e animais. As inspeções são realizadas mediante 

solicitações encaminhadas pela população em geral, órgãos públicos e outros 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 2008). 

Em relação à animais sinantrópicos, as solicitações mais freqüentes 

registradas no CCZ de Pelotas se referem à presença de roedores e morcegos, 

associadas, ou não, à preocupação com a transmissão de doenças.  
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1.1 Roedores e leptospirose 

Roedores são animais pertencentes ao filo Chordata, classe Mammalia, 

ordem Rodentia. A principal característica do grupo é a presença de dentes incisivos 

proeminentes, que crescem continuamente (BRASIL, 2002). 

Atualmente, há cerca de 2.000 espécies de roedores no mundo, o que 

representa aproximadamente 40% de todas as espécies de mamíferos existentes. 

Embora a grande maioria das espécies seja silvestre, algumas tornaram-se 

sinantrópicas, associando-se ao homem em virtude de terem seus ambientes 

prejudicados pela ação antrópica (BRASIL, 2002). 

As espécies sinantrópicas Rattus norvegicus (ratazana), Rattus rattus (rato de 

telhado) e Mus domesticus (camundongo) são particularmente importantes, por terem 

distribuição cosmopolita e serem responsáveis pela maior parte dos prejuízos 

econômicos e sanitários causados ao homem (BRASIL, 2002). 

A leptospirose é uma doença infecciosa emergente, cuja sintomatologia pode 

variar, desde um processo parecido com uma gripe, até formas graves, que podem 

levar à morte. Tem como agente etiológico as bactérias do gênero Leptospira, sendo 

conhecidas atualmente sete espécies patogênicas, das quais a mais importante é a 

L. interrogans (BRASIL, 2005). 

Trata-se de uma zoonose de grande importância social e econômica, 

relacionada às precárias condições de infra-estrutura sanitária e à alta infestação de 

roedores contaminados (BRASIL, 2005). 

A doença ocorre durante todo o ano, principalmente nos meses chuvosos, 

onde há aglomeração urbana, grande quantidade de lixo e altas taxas de infestações 

murina (BRASIL, 2008a). As inundações propiciam a disseminação e a persistência 

do agente causal no ambiente, facilitando a eclosão de surtos (BRASIL, 2005). 

Entre 2002 e 2006, foram confirmados no Brasil 20.119 casos de 

leptospirose, com 2.288 óbitos. Quanto à ocorrência nas regiões do país, temos, em 

ordem de importância, as regiões Sul, Sudeste, Nordeste, Norte e Centro-Oeste. 

(BRASIL, 2008b) 

Em Pelotas, entre 2001 e 2007 foram registrados 1799 casos da doença 

(BRASIL, 2008b).  
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             Tabela 1: Número de casos de Leptospirose registrados  
             em Pelotas no período de 2001 a 2007. 

Ano N° de ocorrências 

2001 675 

2002 437 

2003 222 

2004 217 

2005 100 

2006 94 

2007 54 

Total 1799 

                     Fonte: DATASUS, SINAN (BRASIL, 2008b). 

 

Embora diversos animais (domésticos ou selvagens) possam ser portadores 

e transmissores de Leptospirose, os reservatórios de maior importância em saúde 

pública são os roedores sinantrópicos (BRASIL, 2002). 

       Esses animais, ao se infectarem, não desenvolvem a doença (BRASIL, 2002), 

porém tornam-se portadores sadios, abrigando o agente etiológico nos rins, 

eliminando-o vivo no meio ambiente, contaminando, dessa forma, água, solo e 

alimentos (BRASIL, 2005). 

          Os seres humanos são hospedeiros acidentais e terminais dentro da cadeia 

de transmissão. A infecção humana resulta da exposição direta ou indireta à urina 

de animais infectados. A penetração da Leptospira dá-se através da pele lesada ou 

das mucosas da boca, narinas e olhos. Pode também ocorrer através da pele 

íntegra, quando imersa por longo tempo em água contaminada. Outras modalidades 

de transmissão relatadas, porém com baixa freqüência, são: o contato com sangue, 

tecidos e órgãos de animais infectados, transmissão acidental em laboratórios e 

ingestão de água ou alimentos contaminados (BRASIL, 2005). 

       

1.2 Quirópteros urbanos e raiva 

       Os quirópteros são animais pertencentes ao filo Chordata, classe Mammalia, 

ordem Chiroptera, popularmente conhecidos como morcegos (REIS, 2007). São os 
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únicos mamíferos com capacidade de vôo e estão divididos em duas subordens: 

Megachiroptera e Microchiroptera (BREDT, 1998). 

       A subordem Megachiroptera possui apenas a família Pteropodidae e está 

restrita ao Velho Mundo. Nesse grupo se encontram os grandes morcegos, 

conhecidos como raposas voadoras, que atingem até 1,70m de envergadura e dois 

quilos de massa corporal. São animais fitófagos e dependem da visão para vôos 

crepusculares e noturnos (BREDT, 1998). 

       A subordem Microchiroptera apresenta distribuição geográfica extremamente 

ampla, deixando de ocorrer somente nas regiões polares. Em todo o mundo, são 

registradas 930 espécies, distribuídas em 17 famílias. No Brasil, são conhecidas 167 

espécies distribuídas em nove famílias, que ocorrem em todos os biomas brasileiros, 

inclusive no árido nordestino (REIS, 2007). Animais dessa subordem são geralmente 

pequenos, cuja massa corporal pode variar de alguns poucos gramas a 200 gramas 

aproximadamente. A envergadura varia de 10 a 80 cm, em média (BREDT, 1998). 

     A ação antrópica tem modificado o ambiente natural desses animais em 

função das necessidades humanas de moradia e bem estar social. As edificações 

construídas nas zonas urbanas favorecem a presença dos morcegos, pois 

representam verdadeiras cavernas artificiais que os servem de abrigo. Dois grupos 

de morcegos foram especialmente beneficiados pela criação dos aglomerados 

urbanos: os insetívoros e os fitófagos. A iluminação noturna artificial das cidades 

atrai diversas espécies de insetos, favorecendo os morcegos insetívoros. O plantio 

de árvores que produzem frutos e flores constitui-se numa fonte de alimento aos 

morcegos insetívoros. Os tipos de morcegos mais freqüentes nas cidades são os 

insetívoros, seguidos pelos frugívoros, nectarívoros e onívoros. Registros de 

hematófagos em cidades são raros, portanto esse tipo de morcego não é tratado 

como uma ameaça à saúde pública nas zonas urbanas (BREDT, 1998). 

Os morcegos são animais protegidos por legislação ambiental. De acordo 

com Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, Capítulo V, Seção I: 

“Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna 
silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou 
autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida:    
Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 
§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às 
espécies nativas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, 
que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites 
do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras; 
Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado: 
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IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão 
competente”  (BRASIL, 1998). 
 

       Os quirópteros urbanos, assim como os silvestres, desempenham importante 

papel ambiental como controladores naturais das populações de insetos ou como 

dispersores de sementes. Entretanto, também estão associados à transmissão de 

algumas doenças infecciosas como salmonelose, histoplasmose e raiva (BREDT, 

1998). 

       A enfermidade mais comumente associada aos morcegos é a raiva, uma 

encefalite viral, aguda e letal, cujo agente etiológico é o Lyssavirus, pertencente à 

família Rhabdoviridae (BREDT, 1998). A literatura médica registra apenas três casos 

de pacientes que sobreviveram à doença, mas em apenas um o diagnóstico foi 

conclusivo (COSTA, 2000). 

       A raiva possui dois ciclos: o urbano e o silvestre. No ciclo urbano, as 

principais fontes de infecção são o cão e o gato. O ciclo silvestre, no Brasil, é 

mantido principalmente por morcegos. Entretanto, todos os mamíferos (em maior ou 

menor grau) são suscetíveis à raiva, consistindo em um reservatório do vírus rábico, 

podendo transmiti-lo a outros mamíferos (BRASIL, 2005). 

      A transmissão da raiva se dá pela penetração do vírus contido na saliva do 

animal infectado, através da mordedura, arranhadura ou lambedura. Embora a pele 

íntegra seja uma importante barreira ao vírus rábico, às mucosas são permeáveis, 

mesmo quando intactas (COSTA, 2000). Uma vez em contato com uma área 

suscetível, o vírus permanece algum tempo no local, mas, assim que atinge a 

inervação periférica, segue em direção ao sistema nervoso central e daí dirige-se 

novamente aos nervos periféricos, através dos quais atinge diversos órgãos, 

inclusive as glândulas salivares (BREDT, 1998). 

       A sintomatologia clássica da raiva apresenta três fases distintas: prodrômica, 

excitativa e paralítica. Na fase prodrômica aparecem os sinais iniciais da doença: 

pequenas alterações comportamentais como hiperexcitabilidade a estímulos 

externos. A fase excitativa tem como característica a exacerbação dos sintomas de 

hiperexcitabilidade da fase prodrômica, podendo o animal tornar-se muito agressivo 

e manifestar, assim, uma forma furiosa da raiva. A fase paralítica caracteriza-se pela 

paralisia progressiva dos membros posteriores em direção à extremidade anterior do 

corpo. A morte ocorre por asfixia, quando a paralisia chega à musculatura 

respiratória. (BRASIL, 2005). 
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       No Brasil, a situação epidemiológica da raiva é heterogênea. As regiões Norte 

e Nordeste são responsáveis por cerca de 80% dos casos registrados (BRASIL, 

1995). O Rio Grande do Sul apresenta um “status” epidemiológico controlado em 

relação à doença. O último caso de raiva humana no Estado ocorreu em 1981, na 

cidade de Três Passos (KIELING, 2005). Em animais, os últimos casos foram no ano 

de 1988, em canino (KIELING, 2005) e no ano 2001, na cidade de São Lourenço do 

Sul, onde ocorreu um diagnóstico positivo para raiva em felino contaminado por 

morcego hematófago (SCHAEFER, 2002). Em Pelotas, o último caso de raiva 

registrado foi em um canino, no ano de 1985 (BRAGA, 2003). 

 Em função do perfil epidemiológico da doença no Estado, não é mais 

realizada a vacinação em massa de animais (Campanhas) e em caso de detecção 

de animal contaminado pelo vírus rábico realiza-se Bloqueio Vacinal Focal como 

estratégia de controle. 

      A opção de realizar o estágio supervisionado na área de Saúde Pública se 

deu devido à possibilidade concreta de contribuição para a melhoria da qualidade de 

vida da população, através de ações de vigilância e prevenção em saúde. 

Este trabalho tem como objetivo descrever as ações de vigilância e controle 

das zoonoses no município de Pelotas, especificamente no que se refere à raiva e à 

leptospirose e seus reservatórios sinantrópicos. 
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2 METODOLOGIA 

 

2.1 Inspeções Zoosanitárias 

      A metodologia utilizada para coleta de dados foram as Inspeções 

Zoosanitárias, realizadas mediante solicitação da comunidade, incluindo órgãos 

públicos, devido às suspeitas de infestação por roedores e morcegos. Foi utilizada 

como instrumento de coleta de dados a Ficha de Inspeção, específica para cada 

espécie sinantrópica. 

 

2.1.1 Roedores 

  A inspeção seguiu o roteiro da Ficha de Inspeção de Roedores (Anexo A). 

Foram verificadas as características do ambiente externo e ambiente interno, com o 

objetivo de identificar a existência de condições que favoreçam o acesso e sinais 

indicativos da presença de roedores no local. 

  As inspeções iniciaram no entorno do local a ser inspecionado, onde foi 

verificado o manejo de resíduos sólidos (lixo abandonado, sem remoção, mal 

acondicionado antes da coleta, remoção irregular), as condições de roçamento da 

vegetação, a existência de entulho, a canalização e sistema de esgotos 

(vazamentos, obstruções, alagamentos), frestas em muros, etc. 

       No ambiente interno, foram observadas condições gerais de higiene, 

acondicionamento dos alimentos, possíveis pontos de acesso (vãos em portas e 

janelas), ralos com deficiência de vedação (soltos ou danificados), presença e 

manejo de resíduos sólidos. 

  Foram verificados, também, os sinais indicadores da existência de roedores 

no local, como tocas e ninhos, manchas de gordura por atrito corporal. A parte 

solicitante (moradores, funcionários, etc.) foi consultada a respeito da visualização 

de animais (número, horário) e presença de roeduras. 

  Depois de identificados os possíveis fatores de atração dos roedores, foram 

preconizadas as medidas de antiratização pertinentes, ou seja, medidas que 

afastem ou impeçam o acesso dos animais ao local, como: fechamento dos pontos 

de acesso à edificação; acondicionamento adequado dos resíduos sólidos; limpeza 
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e retirada de entulho; roçamento da vegetação do entorno; estocagem dos alimentos 

em locais fechados; retirada de restos de alimentos de animais domésticos depois 

da sua alimentação, bem como limpeza de seus dejetos; conservação de possíveis 

fontes de água, como ralos, caixas de gordura e caixas d´agua, fechados e 

inacessíveis; e conserto de vazamentos nas tubulações de água e esgoto. 

      Ao fim da inspeção, os solicitantes receberam cópia da ficha de inspeção com 

a identificação dos fatores a serem corrigidos no ambiente em questão, além de 

material educativo (Anexo B).  

 

2.1.2 Quirópteros 

As inspeções para controle de morcegos seguiram o roteiro da Ficha de 

Inspeção de Morcegos (Anexo C), iniciando pela identificação do local de alojamento 

(forros de telhado, caixas de persiana, sótãos, etc.). Após foi verificada a existência 

de falhas estruturais que constituíssem possíveis pontos de entrada dos animais, 

como cumeeiras e beirais, porões, chaminés, juntas de dilatação de edifícios, dutos 

de ventilação, telhado, caixas de persiana, aparelhos de ar condicionado etc. 

  Depois de identificados os pontos de acesso dos animais ao abrigo foi 

recomendado o desalojamento dos mesmos através da obstrução de todos os 

possíveis pontos de entrada (vãos, buracos, etc.), deixando apenas um aberto por 

onde os indivíduos pudessem sair em busca de alimentação. Foi orientado que, ao 

entardecer, após a saída dos animais, fosse fechada provisoriamente a abertura de 

modo a impedir o retorno dos mesmos e que houvesse repetição desse processo 

durante quatro ou cinco dias, ou até que os sinais da presença dos animais 

cessassem, quando a abertura deve ser fechada definitivamente. Depois de 

realizado o processo de desalojamento, foi indicada a remoção dos detritos e 

limpeza do local. 

       A orientação à população foi de não tentar capturar ou manipular morcegos 

encontrados, mesmo quando mortos, mas sim, solicitar ao CCZ para que 

procedesse a coleta. 

       Ao final da inspeção os solicitantes receberam cópia da ficha de inspeção 

zoosanitária, com orientação referente às medidas preconizadas para solução do 

problema e a implantação das medidas corretivas ou de proteção ao ambiente, além 

do material educativo (Anexo D). 
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2.2 Curso “Higienização em Serviços de Saúde” 

Foi realizado um treinamento a respeito da higienização nos serviços de 

saúde, cujo público alvo foi os servidores responsáveis pela limpeza das Unidades 

Básicas de Saúde (UBS’s) do Município, com o objetivo de instrumentalizar os 

servidores e capacita-los para ações preventivas, sendo compulsório o 

comparecimento.  O curso foi realizado no formato de palestras expositivo-

participativas, nas quais os treinados expunham os problemas relativos a cada um 

dos temas abordados, discutindo-os e definindo em conjunto as soluções, de acordo 

com o conteúdo ministrado. Foi distribuído material com conteúdo teórico-prático 

sobre as questões trabalhadas. 

No programa do curso foram incluídos tópicos relacionados à Higienização, 

Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador. 

       No que se refere à Higienização, foram abordadas questões relacionadas a 

materiais e métodos para limpeza e desinfecção adequadas ao tipo de 

estabelecimento e ao gerenciamento adequado de resíduos sólidos. 

      No tópico referente à Saúde do Trabalhador foram discutidas questões 

relativas à prevenção de doenças ocupacionais, acidentes de trabalho e uso de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s). 

       Em relação à Saúde Ambiental foi proporcionado aos participantes 

informações básicas sobre o perigo oferecido pela infestação por animais 

sinantrópicos, sobretudo em estabelecimentos de saúde, bem como sobre os sinais 

de infestação e as medidas a serem adotadas para evitá-la. 

 

2.3 Bloqueio Vacinal Focal 

    O bloqueio vacinal focal, em andamento, é realizado no sistema casa-a-casa, 

abrangendo uma área (Fig 1) identificada como de risco, em um raio entre 500m a 3 

km do local onde foi encontrado o animal positivo, de acordo com características 

geográficas e populacionais. 
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                 Figura 1: Área de cobertura da ação de bloqueio vacinal focal 

                 realizado em 2008 na cidade de Pelotas, RS. 

 

           A população animal a ser vacinada foi estabelecida a partir da população 

estimada para cães e gatos em Pelotas (previamente conhecida por estudo 

transversal por amostragem Fassa, 2002 ali - dados não publicados) e do cálculo da 

proporção humano/animal e o número de habitantes da região alvo (dados IBGE 

corrigidos para o ano em curso). 

 Foi estimada a vacinação de 690 animais numa área onde há 1.052 imóveis 

com população residente de aproximadamente 3.367 pessoas. A meta para 

cobertura vacinal é de 90%. 

O imunobiológico utilizado é a vacina anti-rábica Fuenzalida-Palácios, com 

vírus atenuado para cães e gatos, distribuído ao Sistema Único de Saúde pelo 

Ministério da Saúde1.   

Durante a ação, os proprietários dos animais domésticos de estimação são 

orientados sobre a raiva urbana, prevenção à infestação por morcegos, os riscos da 

                                                   
1 TECPAR ® 
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manipulação dos mesmos e sobre a posse responsável de cães e gatos. É 

distribuído material educativo sobre estes temas (Anexo D). 

Nos imóveis onde não é possível fazer contato com moradores, é deixado 

um comunicado (Anexo E) informando sobre a atividade e solicitando contato 

telefônico para novo agendamento.    

Quando o proprietário recusa a vacina para seu animal, é solicitada a 

assinatura de Termo de Negativa (Anexo F) e, ainda, feita nova tentativa pelas 

Médicas Veterinárias, antes de considerar o caso como “perda”.  

Os animais de rua, sem proprietário, são vacinados mediante contenção 

física e recebem marca provisória com corante não tóxico. 

 

2.4 Monitoramento do vírus rábico em quirópteros 

Durante o período de estágio foram coletados três espécimes de morcegos 

para diagnóstico rábico. 

           Um espécime foi coletado em um condomínio residencial da zona norte do 

Município e outros dois durante uma inspeção zoosanitária em uma escola da zona 

rural. 

  Ambas as coletas foram efetuadas com equipamento de segurança adequado 

(uso de luvas, pinça ou outro dispositivo que evite o contato direto com o animal). 

  Os espécimes coletados foram acondicionados em vidros transparentes, 

etiquetados e encaminhados ao Instituto de Pesquisas Veterinárias Desidério 

Finamor (IPVDF), em Eldorado do Sul, RS, para exame de imunofluorescência direta 

para raiva. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

23 

 

 

 

3 RESULTADOS 

 

3.1 Inspeções zoosanitárias 

       No período de março a outubro de 2008, foram realizadas pelo CCZ 53 

inspeções zoosanitárias referentes ao controle de roedores e quirópteros em 

residências e estabelecimentos públicos. 

 

   Tabela 2 – Número de inspeções realizadas em Pelotas, RS, no período de março 
a outubro de 2008, segundo animal e natureza  do estabelecimento. 

Número de inspeções  

Natureza do 

Estabelecimento 

 

Morcegos 

 

Roedores 

 

Total 

Residências 17 15 32 

UBS’s - 8 8 

Escolas 4 2 6 

Outros 2 5 7 

Total 23 30 53 

      

       Quanto ao local, 32 foram realizadas em residências, oito em UBS’s, seis em 

escolas e sete em outros prédios públicos (Tab 2). As inspeções residenciais tiveram 

maior representatividade (61%), seguidas de UBS’s (15%), outros estabelecimentos 

públicos (13%) e escolas (11%), como mostra a Fig 2. 
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                    Figura 2 – Porcentagem de inspeções, segundo a natureza  
                    do estabelecimento, realizadas em Pelotas, RS, no período  
                    de março a outubro de 2008. 

 

       Quanto ao animal, 23 inspeções foram requeridas mediante à presença de 

morcegos e 30 à presença de roedores, (Tab 2) correspondendo a 43% e 57% das 

solicitações, respectivamente (Fig 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    Figura 3 – Porcentagem de inspeções, segundo a espécie 
                    animal, realizadas em Pelotas, RS, no período de março a  
                    outubro de 2008 
 

3.1.1 Roedores 

       Das inspeções referentes a roedores, 15 foram realizadas em residências, 

oito em UBS’s, duas em escolas e cinco em outros prédios públicos (Tab 2). 

43% Quirópteros

57%
Roedores

 

Residências
61%

Outros
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UBS's
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Escolas
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       Em 26 das 30 inspeções realizadas para controle de roedores, foi constatada 

a presença murina. Em 10 casos constatou-se a presença de Rattus norvegicus 

(ratazana), em 13 casos de Mus domesticus (camundongo) e em quatro situações foi 

constatada a ocorrência de ambas as espécies. Presença de Rattus rattus (rato de 

telhado) não foi registrada (Tab 3). 

 

                      Tabela 3 – Presença de roedores, segundo espécie, constatada em  
                       inspeções zoosanitárias realizadas em Pelotas, no período de março   
                       à outubro de 2008 

Espécie               Ocorrência 

Rattus norvegicus 10 

Mus domesticus 13 

Rattus rattus - 

Ambos 4 

Ausencia 3 

 

Em apenas duas situações foi constatada a infestação ativa: em uma UBS e 

em uma escola municipal de educação infantil.  

Na UBS, foram observados grande quantidade de fezes e sinais de 

passagem de roedores em diferentes ambientes, inclusive no ambiente interno. 

Também foi possível constatar a presença tocas, ninhos (Fig 4), indicativos da 

presença de colônias alojadas no local, caracterizando a infestação ativa. Foram 

recomendadas, antes do tratamento químico, as medidas de antiratização 

pertinentes de modo a sanar as deficiências e inadequações constatadas durante a 

inspeção zoosanitária, 

  Na desratização foram utilizados rodenticidas de ação anticoagulante. No 

sistema de esgoto foram utilizados blocos parafinados e dentro da UBS foram 

dispostos, estrategicamente, porta iscas contendo blocos parafinados.  

Nas tocas e ninhos localizados na área externa ao imóvel e em construção anexa à 

UBS, foi utilizado rodenticida sob a forma de pó de contato. 

Na escola de educação infantil foi constatada infestação ativa por Rattus 

norvegicus, verificada pela, existência de “tocas” na área externa junto ao prédio (Fig 

5), pela presença de fezes (Fig 6) e sinais de roeduras em materiais da escola. Os 

professores relataram a visualização de roedores durante o período de expediente. 
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 Foram preconizadas à escola, todas as medidas de antiratização cabíveis, tais 

como: como fechamento dos pontos de acesso à edificação, acondicionamento dos 

resíduos sólidos em local elevado antes da coleta, limpeza e retirada de entulho, 

roçamento da vegetação do entorno, estocagem dos alimentos em locais fechados, 

conservação de possíveis fontes de água, como ralos, caixas de gordura, caixas 

d´agua fechados e inacessíveis, conserto de vazamentos nas tubulações de água e 

esgoto, etc. Após a implantação dessas o CCZ planejará e executará a ação de 

desratização. 

 

 
             Figura 4 – Fezes de roedores na cozinha de uma Unidade  
             Básica de Saúde em Pelotas, RS. 
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                      Figura 5 – Toca de Rattus norvegicus no periambiente de uma  
                      escola de educação infantil de Pelotas, RS. 
 

 

          
                     Figura 6 – Fezes de roedores, junto à rodenticidas, dispostos     
                     inadequadamente, em uma escola de educação infantil. 
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3.1.2 Quirópteros 

       Das inspeções relativas a morcegos, 17 foram realizadas em residências, 

quatro em escolas e duas em prédios públicos de outra natureza (Tab 2). 

    Em 19 das 23 inspeções foram constatados sinais da presença de morcegos 

no forro da edificação (Fig 8 e 9), o que corresponde a 83% das ocorrências.  Em 

um caso, o alojamento dos animais se deu na caixa de persiana e, em outro, no 

aparelho de ar condicionado (Fig 10), representando cada caso 4%. Em dois casos 

não foi constatada a presença de colônia, mas sim a entrada acidental de espécimes 

na casa, correspondendo a 9%. A Tab 4 mostra o número de acordo com o local de 

ocorrência e a Fig 7 a representatividade de cada um. 

 

                 Tabela 4 – Número de ocorrências de quirópteros, segundo o  
                 local de alojamento, constatados em inspeções zoosanitárias  
                 realizadas no município de Pelotas, RS, no período de março 
                 a outubro de 2008. 

Local de alojamento Número 

Forro 19 

Caixa de Persiana 1 

Ar Condicionado 1 

Outros 2 

Total 23 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       Figura 7 – Porcentagem de inspeções de quirópteros, 
                       segundo local  de alojamento, realizadas em Pelotas, 
                       RS, no período de março a outubro de 2008. 
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                 Figura 8 – Sinais da presença de quirópteros no forro do telhado 
                 De uma residência, constatados durante uma inspeção zoosani - 
                 tária, no município de Pelotas, RS. 
 

 

 
                Figura 9 – Quiróptero alojado em forro de telhado de uma  
                residência, em Pelotas, RS.  
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                 Figura 10 - Sinais da presença de morcego em ar condicionado 
                 de uma residência, em Pelotas, RS. 
 

 

 

 

  

3.2 Curso “Higienização em Serviços de Saúde” 

  O curso “Higienização em Serviços de Saúde” foi ministrado aos servidores 

responsáveis pela limpeza das 51 UBS’s do Município. Compareceram os 

funcionários de 48 Unidades, representando uma cobertura de 84% das UBS’s (Fig 

11). 
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                        Figura 11 – Percentual de cobertura do curso “Higienização 
                        em Serviços de Saúde” realizado em Pelotas, RS, no ano de 
                        2008. 
 

 

3.3 Bloqueio Vacinal Focal 

  O bloqueio vacinal focal está em andamento, portanto, não é possível verificar 

o percentual de cobertura. 

 

3.4 Monitoramento do vírus rábico em quirópteros 

  Dos três quirópteros coletados e encaminhados para exame virológico, um, 

cuja coleta foi realizada em um condomínio residencial na zona norte da cidade, 

apresentou resultado positivo para a raiva. 
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4 DISCUSSÃO 

O município de Pelotas está localizado 1.921.80 Km², na encosta do 

Sudeste do Rio Grande do Sul, a 7 metros acima do nível do mar e às margens do 

Canal São Gonçalo, que liga as Lagoas dos Patos e Mirim, as maiores do Brasil. 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTAS, 2008b). 

          O sistema de esgotamento sanitário serve apenas 60% dos imóveis da 

cidade, sendo o restante, constituído por fossas ou sumidouros e sistemas de 

valetas a céu aberto (PREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTAS, 2008c). Os 

efluentes juntam-se às demais águas servidas e são despejados em águas de rios 

de pequena capacidade, que desembocam no São Gonçalo. Por estar localizada em 

área de relevo plano, a drenagem urbana é composta por sistemas de micro e 

macro drenagem. O primeiro está constituído de valetas, bueiros, galerias e 

travessias, que se dirigem para um canal. A segunda compõe-se dos grandes canais 

e grandes galerias coletoras de onde as águas pluviais, através de um sistema de 

sete bombas, são despejadas para o São Gonçalo (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PELOTAS, 2008d).  

        O município produz cerca de 160 toneladas de resíduos sólidos por dia que 

são recolhidos e encaminhados para um aterro controlado, localizado na área 

urbana do município (PREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTAS, 2008e).  

  Segundo Rouquayrol 1999, o saneamento constitui um dos mais importantes 

meios de prevenção à doenças, tendo em vista que um grande número de 

enfermidades apresenta índices elevados de ocorrência devido à carência dessas 

medidas, principalmente no que diz respeito à má qualidade da água, má disposição 

dos dejetos e inadequado destino dos resíduos sólidos.  

A variação média mensal da umidade relativa do ar permanece alta em quase 

todos os meses, mantendo-se acima de 85%, exceto nos meses de primavera, onde 

apresentam menores valores (abaixo de 80%). A precipitação pluviométrica se 

mantém acima de 90 mm durante todos os meses, atingindo maior índice em 

fevereiro (BRUM, 2005). 

O ambiente representa importante fator para a ocorrência de enfermidades 

relacionadas à existência de espécies sinantrópicas. As características de clima, 
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temperatura, precipitação pluviométrica, localização do sítio urbano, dentre outros, 

são determinantes para a existência destes. 

As condições do ambiente, no que se refere à abrigo, disponibilidade de 

alimento e água, somadas às condições climáticas, são preponderantes para 

determinação da infestação murina. Nesse sentido, os aglomerados urbanos, as 

condições das habitações, o sistema de drenagem urbano, o comportamento da 

população em relação aos resíduos sólidos e efluentes, assim como as 

características socioeconômicas, são predisponentes ao favorecimento ou não da 

presença e da proliferação de roedores sinantrópicos, bem como dos riscos que tais 

espécies representam à saúde coletiva (BRASIL, 2002). 

       O alto índice de infestação por roedores é um problema de saúde pública 

importante em Pelotas, o que segundo o Manual de Controle de Roedores do 

Ministério da Saúde (BRASIL, 2002), leva a população a buscar meios para 

enfrentar o problema. O percentual elevado de solicitações de inspeções 

zoosanitárias para controle de roedores, solicitadas ao CCZ é, portanto, um 

indicador do nível de infestação da cidade, demonstrando assim a suscetibilidade da 

população às zoonoses transmitidas por esses animais.  

    Para que um ambiente seja infestado por roedores sinantrópicos, é 

necessário que existam elementos de atração. Para sobreviver, os roedores 

necessitam do tripé biológico água – alimento – abrigo (BRASIL, 2002). Em todas as 

inspeções onde foi constatada a presença, foi verificada a existência desses fatores.  

  As medidas de antiratização removem ou neutralizam o tripé biológico água – 

alimento – abrigo, o que, por si só, causa um impacto bastante forte nas populações 

de roedores, tornando desnecessária a adoção de medidas de desratização 

(BRASIL, 2002). O resultado das inspeções realizadas corrobora esta afirmação, 

uma vez que as medidas de controle baseadas na antiratização se mostraram 

efetivas. 

       Durante o período de estágio, em uma ocasião foi procedida a desratização, 

ou seja, o controle químico através do uso de rodenticidas.  Nesse caso específico, 

foi encontrada uma situação de extrema gravidade e risco para a saúde de 

trabalhadores e usuários, tendo em vista se tratar de uma UBS do município. Os 

sinais verificados durante a inspeção indicaram a presença de colônias alojadas no 

local. Segundo relatos, foi encontrado um espécime de Mus domesticus na bolsa de 

uma das funcionárias e usuários testemunharam roedores circulando na sala de 
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espera. Visando obter uma maior eficiência no controle murino, foram 

recomendadas, antes do tratamento químico, as medidas de antiratização 

pertinentes de modo a sanar as deficiências e inadequações constatadas durante a 

inspeção zoosanitária, conforme preconizado pelo Manual de Controle de Roedores 

do Ministério da Saúde (BRASIL, 2002). 

  Para a aplicação dos rodenticidas foram tomados os cuidados necessários de 

modo a evitar contaminações acidentais de outros animais ou de pessoas. Conforme 

preconizado pelo Manual de Controle de Roedores (BRASIL, 2002), durante a 

aplicação do pó de contato foi utilizado equipamento de proteção individual: luvas e 

máscara nasal. Para a aplicação dos blocos parafinados foram utilizadas apenas 

luvas, pois se trata de um produto sólido, que, segundo o Manual de Controle de 

Roedores (BRASIL, 2002) dispensa equipamentos de proteção à inalação.  

Na outra situação em que se constatou infestação ativa foi em uma escola 

municipal de educação infantil. A solicitante (professora da escola) informou ao CCZ 

a presença de ratos na escola e que a mesma havia sido desratizada por uma 

empresa particular, mas que tal intervenção não havia resolvido o problema, pelo 

contrário, havia sido observado o aumento do mesmo. Também foi verificada a 

inadequação da ação de desratização praticada na escola, quanto à segurança na 

utilização e manejo dos rodenticidas (blocos parafinados e granulados), 

representado um grande risco a saúde e segurança das crianças.   

A ação de desratização procedida pela empresa particular, além de oferecer 

riscos iminentes à saúde, principalmente das crianças, segundo o relato da 

professora solicitante, se mostrou ineficiente e desencadeou o efeito bumerangue.     

Segundo o Manual de Controle de Roedores (BRASIL, 2002), o efeito 

bumerangue se caracteriza pelo aumento do número de roedores de determinada 

área, onde antes foi realizada uma desratização. É um fenômeno biológico que 

ocorre devido à diminuição do número de integrantes de uma colônia, que estimula a 

mesma a se reproduzir, aumentando o número de indivíduos. Esse fenômeno é 

resultante de uma intervenção equivocada, mal planejada e mal executada, portanto, 

para evitá-lo, é necessário que a intervenção humana seja planejada, decisiva, 

completa e abrangente. 

  As condições deficientes ou inadequadas de manejo higiênico-sanitário, 

deposição inadequada de resíduos sólidos nas UBS’s, constituem, como em 

qualquer outro local, fatores de atração e determinantes da presença de roedores. 
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Diante do alto número de solicitações de inspeção, e tendo em vista natureza do 

estabelecimento e a necessidade de prevenção à saúde do trabalhador e usuários, 

foi firmado um acordo entre o CCZ e a diretoria do Departamento de Saúde Pública 

da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Pelotas, para a realização do curso de 

capacitação dos servidores das UBS’s intitulado “Higienização em Serviços de 

Saúde”.  

       O caráter educativo das inspeções zoosanitárias é um aspecto relevante, já 

que de acordo com o Manual de Controle de Roedores da Fundação Nacionalde 

Saúde (BRASIL, 2002), a população deve ser a principal parceira em um programa 

de controle de roedores, devendo receber informações sobre procedimentos e 

atitudes que inviabilizem a livre proliferação desses animais em seus domicílios e 

ambiente peridomiciliar. Para tanto, as inspeções zoosanitárias oferecem alguns 

conhecimentos básicos sobre a biologia dos roedores de modo que a população 

compreenda o porquê e a importância da adoção das medidas preventivas no seu 

lar ou no seu local de trabalho. 

O programa de controle de roedores de um município deve estar 

fundamentado em indicadores epidemiológicos de saúde que demonstrem as 

necessidades de saúde da população. Em Pelotas, a leptospirose não se restringe a 

uma enfermidade de caráter ocupacional. Um estudo realizado por Braga (2003), 

mostrou que o número de casos cuja fonte de infecção identificada foi no próprio 

domicílio, foi maior em comparação ao ambiente de trabalho. A doença, no 

município de Pelotas, apresenta uma característica endêmica, com ocorrência de 

casos durante todo o ano e uma incidência maior nos meses de janeiro a março, 

período em que há uma maior precipitação pluviométrica na região. 

    A sinantropia dos roedores e a precariedade dos processos de urbanização, 

com problemas crescentes de disposição de resíduos sólidos, drenagem 

inadequada de águas pluviais e de construção e tratamento de esgotos, exigem a 

integração das ações da municipalidade e da comunidade como mecanismo básico 

para a implantação de um programa de controle de roedores capaz de resultados 

consistentes (BRASIL, 2002). 

 Embora o ciclo urbano da raiva esteja controlado no Rio Grande do Sul, não 

são raros relatos de quirópteros infectados pelo vírus rábico em áreas urbanas. 

Segundo registros do CCZ de Pelotas, no ano de 2003 foram encontrados, durante o 

monitoramento de uma colônia, três espécimes de Tadarida brasiliensis positivos para 
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raiva. Em 2006 e 2007 foi encontrado um animal positivo em cada ano (também 

Tadarida brasiliensis), sendo os dois encaminhados para exame virológico sob suspeita 

de infecção rábica. Em 2008 (ver 3.4), até o presente momento, foi encontrado um 

animal positivo para raiva2.  

       As infecções humanas por morcegos são raras e geralmente acidentais. 

Entretanto, relatos recentes mostram que o risco de transmissão do vírus pelo 

morcego é sempre elevado, independentemente da espécie e gravidade do 

ferimento. Por isso, toda agressão por morcego deve ser classificada como grave 

(COSTA, 2000).  

       Outro aspecto a ser considerado é a possível interação entre morcegos e 

animais domésticos, uma vez que morcegos contaminados pelo vírus rábico 

manifestam alterações do sistema nervoso e tornam-se desorientados, caindo 

freqüentemente durante o vôo. A curiosidade inerente aos cães e gatos os leva a se 

aproximarem e interagirem com o animal infectado, tornando iminente a 

contaminação.  Uma vez os animais domésticos infectados pelo vírus rábico, a 

contaminação de humanos torna-se muito provável (REICHMANN, 1999). 

       As Inspeções Zoosanitárias para controle de morcegos visaram identificar se 

havia algum tipo de infestação ou colonização, bem como identificar o ponto de 

entrada e saída para a mesma, de modo a preconizar as medidas de desalojamento 

dos animais.  

      As edificações representam os principais abrigos diurnos de morcegos 

insetívoros, alojando desde uns poucos indivíduos até grandes colônias. Esse tipo 

de morcego abriga-se mais frequentemente nos espaços estreitos entre o telhado e 

o madeiramento ou o telhado e as paredes (BREDT, 1998), o que ficou evidenciado 

nos resultados obtidos, uma vez que das 23 inspeções realizadas, em 19 os animais 

estavam alojados no telhado. 

       Durante as inspeções, a atuação do CCZ também se deu no sentido de 

esclarecer a população sobre a importância ambiental dos morcegos de modo a 

evitar seu extermínio. Além de ressaltar esse aspecto, a população também era 

esclarecida sobre as doenças transmitidas por estes animais, sobretudo, a raiva.  

  A detecção precoce da presença do anima sinantrópico positivo para raiva, 

coletado em um condomínio residencial na zona norte da cidade, sob suspeita de 

                                                   
2 Ainda pendente de classificação taxonômica pelo IPVDF. 
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infecção, deflagrou uma ação de bloqueio vacinal focal. O objetivo do bloqueio 

vacinal focal é a criação de uma barreira imunológica em uma área identificada 

como de risco, através da vacinação em massa de animais suscetíveis, no caso 

cães e gatos, tanto domiciliados quanto de rua, de modo a impedir a transmissão e o 

ressurgimento do ciclo urbano da doença (REICHMANN, 1999). 

  É importante ressaltar que, assim como as inspeções zoosanitárias, esse tipo 

de ação também tem caráter educativo, uma vez que durante a vacinação, os 

proprietários dos animais recebem orientação a respeito da raiva urbana, da 

prevenção à infestação por morcegos, dos riscos da manipulação dos mesmos e 

sobre a posse responsável de cães e gatos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

38 

 

 

 

5 CONCLUSÃO 

O município de Pelotas possui características geográficas e de estrutura 

urbana que favorecem a presença de fauna sinantrópica, (reservatórios e vetores de 

enfermidades e agravos à saúde humana) muito próxima à população. Pelotas é um 

município de clima úmido durante o ano todo, com um relevo que propicia um maior 

acúmulo de água além de um sistema deficitário de esgotos e lixões, favorecendo a 

proliferação de insetos e roedores. A inserção histórica do sítio urbano em função da 

atividade do charque proporcionou a existência de casarios antigos que representam 

patrimônio da cultura local e que concorrem com a arquitetura, ornamentos e 

equipamentos construtivos contemporâneos oferecendo abrigos artificiais a 

quirópteros que utilizam a área urbana como habitat em parte ou todo o seu ciclo 

vital. Este cenário estabelece as condições necessárias para a manutenção de 

agentes patogênicos, e conseqüentes riscos a saúde humana, animal e ambiental. 

Neste sentido a necessidade de qualificar o sítio urbano em relação às condições de 

saneamento básico é fundamental, assim como o esclarecimento da população 

sobre prevenção e proteção à saúde individual e coletiva, a partir de atividades de 

educação em saúde. 

Em relação aos roedores, a demanda de solicitação de inspeções, bem 

como o percentual de presença desses animais constatado nestas, indica o alto 

nível de infestação murina na cidade. Nesse contexto, ficou clara a importância do 

manejo sanitário e de condições estruturais nas edificações que protejam ao 

ingresso de roedores e outras “pragas” na urbanidade. Verificou-se também que, na 

grande maioria dos casos, as medidas de antiratização, por si só, são suficientes, 

tornando desnecessária a desratização, ficando esta elegível naqueles casos em 

que há a colonização ativa na edificação e somente após a implantação de medidas 

de antiratização adequadas. 

Quanto à raiva, verificou-se a presença do vírus rábico no meio urbano, 

ainda que no ciclo silvestre, indicando a possibilidade de reintrodução do ciclo 

urbano da doença e tornando imprescindíveis ações de monitoramento do vírus e de 

vigilância em áreas consideradas de risco. Sugere-se que se faça coleta sistemática 

mensal de espécimes para melhor monitoramento. 
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Diante da infestação por animais transmissores de doenças, fica clara a 

importância do caráter educativo das ações de controle de zoonoses para esclarecer 

a população em geral sobre os perigos oferecidos pelo convívio inadequado com 

esses animais e sobre a importância da adoção de medidas preventivas. Sugere-se 

que sejam divulgados mais amplamente os serviços prestados pelo CCZ. 

O estágio demonstrou a importância do biólogo na composição da equipe 

multidisciplinar para ações de controle de zoonoses. Esse profissional apresenta 

capacidade de colaborar ativamente em várias ações da vigilância e controle no 

âmbito da saúde coletiva, tendo em vista sua formação técnica, que o capacita a 

intervir frente à presença de riscos à saúde pública nos ecossistemas urbanos. 
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ANEXO A – Ficha de Inspeção de Roedores, frente e verso 
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ANEXO B – Material educativo distribuído ao fim das inspeções de roedores 
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ANEXO C – Ficha de Inspeção de Morcegos, frente e verso 
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ANEXO D – Material educativo distribuído ao fim das inspeções de morcegos  
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ANEXO E – Comunicado informando sobre o Bloqueio Vacinal Focal e solicitação de 
contato 
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ANEXO F – Termo de Negativa 
 
 
 

 
 


